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PÚBLICOS

As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei n" 8 852/94,

têm poi finalidade estabelecer a relação de valores entre a menor e a maior

remuneração dos servidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do

subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal Tais exclusões

não se caractei izam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre

a Renda de Pessoa Física - IR PF, que requerem, pelo Princípio da Estrita

Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal especifica.

Pi eliminares Rejeitadas

Recurso Negado.

'Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos

Acordam os membi os do Colegiada por unanimidade de votos, em rejeitar as

preliminares de prescrição e decadência e, no mérito, em negar provimento ao recurso, nos

lermos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

No pi esente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo 47 do

Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recuos l'iscaís, regulamentado pela

Portaria CARF n° 83, de 24/09/2009, publicada no DOI) de 29/09/2009, pagino 50, que trata

dosrecursosrepetitivos.

i..../	 .,_..,.	 	

Amarylles Reinaldi e I enriques Resende - Presidente
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. L a,nAIL ,k
Antonio de Pilha Athaydc Magalhães - .Relatoi

LM 1 -ADO EM: 29/07/2010

Participai irm da sessão de julgamento os Conselheiros: .Amarylles Reinaldi e

['enriques Resende, 'Marcelo Magalhães Peixoto, Antonio ele Patina AtIlayde Magalhães, 1 iirria

Iara Pasehoalin, Kivanice Crinário da Silva e Edgar Silva .Vidal,

Relatório

I lata-se de auto de infração, lis 06/09, decorrente do resultado da revisão

efetuada na declinação de ieridimentos i etilicadora apresentada pelo contribuinte, rei crente ao

exercício 2003, ano-calendário 2002.

Cientificado da autuação em 20/2/20%, ri 23, o contribuinte apiesentou sua

impugnação cio 11/01/2007, lis 01/02 Ai gumentou, em síntese, que apresentou declai ação

letificadoia do exercício 2003 efetuando aliciação de vahnes untei iormente informados como

rendimentos tributáveis, passando a decialá-los como isentos e não-tributáveis, por entender,

com base na Lei IV 8 852/94 e no Decreto n" • .000/99, que a verba percebida a titulo de

adicional por tempo de serviço deve ser excluída da lemunciação, não devendo, pui tanto, ser

oferecida à tribulação..

Referindo-se ao art. 43 do Decreto n" 3 000/99	 RI R199, o impugnarrte

destacou que i devido dispositivo estabelece CM sCILS incisos a tribulação sobi e a renumeiação

tio trabalho prestado FR) exeicício de empi egos, cargos e funções, no entanto, em momento

algum se reporta à tubulação do adicional poi tempo de sei viço

Ressaltou ser este artigo uma transcrição de dispositivo contido na Lei 110

4_506/64, onde foram excluídos apenas Os incisos II e III, que [Jatam de rendimentos sob os

títulos de adicionais, extmoidináiios, suplementação, abonos, gratificações, dentre outi os,
:

tendo sido aproveitado o i estante do conteúdo da referida norma

Prosseguindo em sua linha de defesa, alegou que a Lei n." 8 852/94 sobrepõe

a Lei n" 7 713/88 quando exclui da base de remuneração o adicional por tempo de serviço,

dentre outras verbas Noutio ponto, citou dispositivos de diversas leis (n's 8 134/90, O 250/95,

9.532/97, e 9 887/99) para concluir que os lundamentos esposados na peça fiscal são

inconsistentes poi não tintinem do finidirmerrai da discussão, ou seja, a não-ti ibutação sobre os

adicionais.

Ao final, diante da interpietação que sustenta para os dispositivos legais a que

tez referência, o contribuinte pugnou pelo cancelamento do auto de infração.

Ao apreciar a questão, o órgão colegiado de primeira instância decidiu, poi

.	 unanimidade de votos, pela piocedência do feito, conforme .Acórdão às Os 25/26.

Devidamente intii»ado da decisão a que em 20/07/2009, nos termos do AR —

Aviso de Recebimento à ti 28, o contribuinte intei pôs, em 06/08/2009, o R ceras° Voluntái io

às lls. 29/35 bin suas razões, o iecouente apresenta, cio síntese, idêntica linha de

i	 argumentação apiesentada na peça imprignatória„ ou seja, iequei que seja observado o que
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dispõe a 1 . ,ci n" 8 852/94, hem corno o Decreto 0" $:000/99 — R I,R/99, e que, segundo alega, tais

regramentos, em momento algum, se reportam à tributação do adicional por tempo de serviço.

Todavia, em sua peça recusai o recorrente a CreSCCM.a. OS seguintes

ai-Junientos:

- quanto à mitureza indenizatoria do adicional por tempo de serviço, ressalta

ser importante considerar alguns elementos, urna vez que tal verba tem uma earacterística.

diferente para o servidor público federal era relação ao empregado do setor privado, pois

quando pago pelo setor publico tem natureza indenizatória em razão das restrições a que o

servidoi público está sujeito, no entanto, quando pago pelo setor privado, ti ata-se de unia

remuneração destinada a estimular a fidelidade e a produção : junto ao empregador,

- não entende a vq .(ão pela qual os julgado, es que analisai am o processo em

primeira instância utilizaram o embasamento de que as leis n's 9 250/95 (ai t 1"' a 3', 6', 11 e

32). O 5.32/97 (art.. 21), 9 887/99, e 9532/97, em nada contribuíram ou deixaram de contribuir.

quando da impugnação, pois as referidas leis sim, é que tratam de matéria adversa da discussão

apresentada, OU seja, a não tributação sobre os adicionais;

- destaca corno relevante fiver a distinção entre "proventos" e

"indenizações", citando parte do voto proferido em decisão do SI J sobre o tema, bem como

artigos da 'Lei n° 8 '112/90 e da Lei n° 1 1 094/05, e ainda, ai t 45 do CTN, e ar 1.. 153, lii, da

CF/1988, para firnda.mentar conclusão de que o adicional por tempo de serviço não se trata de

acréscimo patrimonial, e sim de indenização;

- alega decadência/prescrição, haja vista o período de apuração de

08/08/1.980, lio qual o fato gerador do termo de auto de inflação relativo ao ano calendário

2.002,, exercício 2003, está prescrito em .3 1/12/2007;

Ao mal. pugna pela improcedência do auto de filhação, e por conseqüência a

não incidência do IR sobre as verbasieelamadas, para que seja acatado o rectas() interposto

Cabe ressaltai que se adotará no julgamento O procedimento previsto na

Portaria C.A.R.E n" 8.3, de 24/09/2009, publicada no DOU de 29/09/2.009, página 50, que ITata

dos recursos repetitivos. Dessa forma, a solução que vier a sei adotada no pi escrito recurso-

padrão, será aplicada a todos os demais recursos repetitivos incluídos na mesma pauta. de

julgamento, conforme a seguir:

No julgamento dos itens 03 (recurso-padrão) 	 116 a 192

(domais rocei sos repetitivos) s.orá adotado o pi oce dar ler ao

previs to na Portaria CART' n° 83, do 24/09/2009 1)()(1

29/09/2009, tendo como id(i?ntica questão de direito as exclusjes

do conceito de Tr1711111elação contidas nas atinou "aeié -r do

117C15.0 111, do art. 7", da Toi n < 8 8.52/94

0.3 - Processo 11516 000125/2007-27 - Raot	 ilL,PRLDO
R01)RIC,;(11'S 	 ,4 .1VT4 riVf E,STR 0A/ - Reco, I. ida	 4ll
7	 "U-F ,01?1.4 N PO /I ,S7,VC - Matéria 11n 1'1,-

É o relatório.



Voto

(j„:'oriselliei to Antonio de Pádua Athaydc .Magalhães, Relator

O recurso em julgamento foi tempestivamente api c:sentado, preenchendo os

demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento..

Preliminarmente, o reco:p ente alega que O crédito tributário teria sido

alcançado pela decadência, ou ainda, pela presuição

Não Obstante, lazão não lhe assiste, pois, no presente caso, quanto ao prazo

&cadenciai, tem-se que o imposto exigido diz íespeito ao ano-calendario de 2002, e a ciência

do lançamento se deu em 20/12/2006, portanto, dentro do ¡Juizo de cinco anos estabelecido

pela legislação de regência.

Quanto ao pi azo piescricional, este somente terá início com a constituição

definitiva do crédito tributário (Código Tributário Nacional, art. 174), o que ainda não se

verificou no caso dos autos

Como consequência, rejeito as preliminares cie decadência e prescrição

ai guidas pelo recorrente.

Com relação ao mérito posto à discussão, a partii da analise dos autos,

constata-se que o litígio mira discussão acei eu da interpretação da 1.,ei n"	 52, de 04/02/1994

Referida nonna versa sobre a aplicação dos arts. 37, incisos X1 e XII, e 39, §.1", da Constituição

Federal, e dá outras providências, in río

Ai 1 I" Para os delias desta Lei, a reli ibuicão peeuniói ia devida
na adminiO ação pública dileta., indn ela e liardck Untai de
qualquci dos Poderes da União compleende

1 - como vencinicwie básico

a) o i cb ¡fruição a que se reli.,.re o ali 40 da Lei 8 112, de 11 da

dezeinbm de 1990, devida pelo efetivo exercício do cargo, para
os sei vidoi es civis por chi regidos,

1:0 o .Solde ddinicto nos lei mas do ali 6'' da Lei 8 237, de 30 de
setembi o de 1991, para os servidores militares,

c.) o sofá] ia báNico estipulado em planos ou tabelas de
retribuição ou nos ontratos de trabalho, convem,.:ões, acordos
ou dissidios coletivos, para os elilpIVI:;adOS de empresas
públicas, de sociedades de economia mista, de suas subsidiarias,
(vim ciladas ou colit.,,adas. ou de (»Mi squel empresas ou
entidades de cmo capital ou poli' imônio o poder público tenha O
controle direto ou indireto, inclusive em virtude de incorporação
ao pai,' iniónio público,

11 - como vcric imentos, a soma do vencimento básico com Os
vantagens permanentes relativas ao carga, erigir e.5_;o posto ou
.52,7"(1dtulçfiio.

«mui Telillillefação. a soma dos vencimentos cariz 05
(1(11<ii0lIlliN de earálei individual demaiti 1 ,(111M4VI7S, nestas

C,„\

\



oce:so n" 115 lo 0001252007- :n	 S2-1- E01
A	 " .2,801-00.540

conqn eemlidas as relativas à natureza ou local de trabalho e a
pievisto	 art. 6.2 da Lei 8 112, de 1990, ou outra paga sob O

mesmo fandamento. sendo ex:cluídas

a) diái ias,

ariLum de CII 5 10 CIO 1'0 2(70 ik Inlidança de Sede OU

de tratiSpOl te,

ablYlli0:411 dou calo,

d) gianficação de conipensn:ão ()retini(-1, a que sa 2 efiirc o ar!
18 da lei 8 237, de 1991,

e) salário-família,

giatific.:ação ou adicional natalino, ou dá ¡MO le.3•Ceir0

abono pecuniário resultante da conm's(!o de aié „1/ (um
terço) das- go ias,

h) adicional ou (iuxílio-natalidade,

1) adicional ou auxílio-funeral,

j) adicional ou 1-Ji ias,	 o lunire de .1/3 (um lei (-,:o) sobre a
111) ibuicão habitual,

.1) adicional pela pi estação de sei viço exu-aordlivaio, mira

atender situaçi5es e.urlicionals e tenwoi alias, obedecidos os

limites de duração previstos em lei, (2onf., atos, regimentos,

convençãesi, acordos ou dissidlos coletivos e desde que o valor

pago não excedo em mois de .50% (cinqüenta poi cento) o

estipulado para a hora de trabalho fia i01 nada normal,

ai) adicional noturno, enquanto O serviço pe1 171(11700el" sendo

prestado em horário que fundamente sm coneessiia,

n)adicional po; lampo de serviço,

o) conversão de licença-prêmio em pecúnia MÁ:aliada para OS
empregados de 0111/77 os!! pública ou sociedade de economia mista
por ato normativo, estalulálio repilainentai 41111CriOt a 1" de
fevereiro dei 1994,

p) adicional de insithibridada, de periculasidadc.? 011 pelo
evercleio de atividades penosas percebido diu .anle o período em
que o bendieiái 10 estiver smjeito ars condiçôes ou riscos que.
dei can causo à sua (:oncessão,

o) hora de rcpouso a alinzentação e adicional de 501)7 ('aviso a

gut.'. se ¡orarem, iespectivamente, 11111ti0 II do ml 3 " e o inciso

[1(1(7 art 6 da .Lei .5 811, de 1.1 de outubro de 1972,

r) outras parcelas cujo caráter indenizatório (sltja definido em

lei, ou ,seja, reconhecido, no âmbito das CUIM aças publicas e
sociedades de economia misia, por alo do Poder F,secutivo,

5



(veiado pelo Presidente da República e marilido pelo Cons_yesso

Nacional -1)0 I! 05-04-94)

l'aTagroto 1' O disposto no inciw 111 abrange adiantamentos

devi °vidos de movi	 indenizatór

Como se pode observai, em seu ali 1", a Lei n" 8 852/94 define a vett ibuição

pecuniária devida na administração pública	 indiieta e fundacional de clinique' dos

Poderes da União, dividindo-a em vencimento básico (inciso I), vencimentos (inciso ll), e

remuneração (inciso	 para aplicação dos seus dispositivos..

O inciso	 explica o que compreende a remuneração, contigui ando-se ''a

,sonnz dos venduzentos com os adicionais de uarátet individual demais 1 ,(177/Clgen.N, nestas

compreendidas as relativas à natureza ou local de trabalho O a prevista no ar! 62 da .Lei. n"

8 112190, ou ou/lo 1.2aga w.il..) o /i705070 ,fitndamunte IT. 7 ", Ao final, exclui da iemuneiação

algumas verbas

Paia melhor esclarecer a matéria é necessário compreender qual ioi a

intenção do legislador ao limei esta divisão, que se tornou importante para limitai o

recebimento dos sei vidoics públicos. No parágrafo 2(' do mesmo ai tigo está detem-ninado que:

Parágrafir 2' As parecias de i etribuição excluídas do alcance do

inciso .111 não poderão ser calculadas sobi e base supei km- ao

limite estabelecido no t

Neste prumo, assim estabelece o alt. 30:

Ari	 U limite máximo de termino ação. paia os (*).tos. do

incirw X1 do ali 37 da Constituição P'edeial, conesponde ao5

vahnes pio cebidus, em espéc-ie, a qualquer titulo, por met-tíbios

do Congiesso Nacional, Miniso'ON de Estado e A4intstros do

Supremo Tribunal Pederal

Portanto, o diploma legal em referência foi editado para regular Os artigos 37,

XI e XII da Constituição Federal, veiculando classificação dos diversos recebimentos para fins

de determinação dos tetos de 1. CM111101 ação dos ocupantes de cal gos, funções e empregos

públicos, sem qualquer vinculacão quanto à matéria do imposto de renda.

Importante, neste ponto, destacai o disposto no ar t 3". §1", da Lei n'

7 713/88, ao estabelecer que o imposto de renda incidirá sobre o rendimento bruto, sem

qualquer dedução, sobte todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os

alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim

também entendidos os aciéscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos

declarados, ressalvadas as disposições dos artigos 9" a 14 desta mesma Lei V, neste sentido, o

§ 40 do art. 3" define que a tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos

Ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos

bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando,

para a incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a

qualquer titulo

Por outro lado, normas legais determinam a exclusão do rendimento bruto,

para fins de incidência do imposto de renda da pessoa física, por serem isentos ou não

-tributáveis -Estas exclusões estão elencada.s no artigo 39 do Decreto IV 3„990/99 (Regulamento

do Imposto de Ronda), llãO contemplando os rendimentos ora questionados
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Como bem ressaltou a decisão reco]] ida, às fis 311v.:

-liado 071 dek5(1 de sua ia.sc, o mtpugnatne menciona que o art.

43 e seus incisos do Dect ato 3 000/99 não prev . ern a 1.1 iln.tku; ão

de adicional poi tempo de .5C1 Vico

Art 43	 São inbutávca's os ten(limentos
provenientes do trabalho assalariado, as
remuneraçães por trabalho prestado no e-s-eul()
de eram egos, cai É,:ros e link:6es, e quaisquet
proventos 011 l'abiageb n pel Cebb`i	 kliS como
(Lei a' 4 506, de 1961, art 16, Lei n° 7 7/3, de
1988, ai 1 3", 4", Lei a" 8 383, de 199 / , ciii 74, e
Lei n' 9.3/ 7, de .1996, cai .25, e Medida
Provisória a" I 769-5.5, de 1 1 de março de 1999,
co Is 1 (.? 20)

II

Salii,wie-se que, à evidií;acia,	 dispo.siti»o não à a transcrição

literal do artigo 16 da Lei n' 4 506/64 (c.ste que à a base iCciI do

que aquele regulanwat('l), sendo impertinente o entendimento que

o laym,,..mante tenni impingir de quc,.' O RIR, ao não
(.'mressameitte OS adicionais nos incisos do seu ali (13, como

c.onsta ao inciso 11 do mencionado co 1 16, à porque pretende que

este li//o de remuneração não seja /1 ibufado foi opw hino,

mencione-se ainda que a cxpressão 'tais como", mesente nos
capins das mencionados ai figos 4$ e 16, deixa evidente que

estes não listam de forma exaustiva em seus incisos- todas as

hipóteses possíveis de rendimentos tributáveis, mas traz várias

hipóteses a título exemplificativo, pelo que o fato de o adicional

J)01  tempo de serviço não estar expressamente presenie nas

incisos do art. 43 do RIR não o descaracteriza como
rendimento tributável I. j (destaquei)

Ainda sobre o tema, acrescente-se que, de fato, a remuneração a titulo de

adicional por tempo de serviço ou similar, não é exclusiva do setc.)r público. Tal verba pode até

tei a finalidade de fidelizar os servidores para que permaneçam mais tempo no seu cai go, ou

seja, no serviço público No entanto, igual atitude é adotada por diversas empresas do setor

privado que também gratificam seus trabalhadores depois de certo tempo de permanência,

00.1110 forma de compensar os anos de dedicação, porém sem cunho indenizatório.

Parte-se do pressuposto de que todas as indenizações requerem como

elemento integrante da respansabilidade, civil (objetiva ou subjetiva) urn dano Sem dano não

lia. o dever de indenizai .. Ou seja: não há de se falai em indenização - material ou moral - sem

dano (REsp 279.422/C.:E).

Como se vê, a verba paga a titulo de adicional por tempo de serviço,

conlipra claramente rendimento do trabalho, subsumindo-sc ao conceito d.e renda definido

art 43 do Código Tributário Nacional eu hipótese de incidência veiculada pelo art. 43 do

RIR /99



No mais, para a concessão de iSertçãO, é necessário lei específica, nos

termos do § 6' do ar(igo 150 da Constituição Federal, de 1988.. E as legislações que

embasam o pedido do piesente iccurso, não batam especificamente da matéria tributária de

isenção Ou não incidência.

Destaque-se que, nessa mesma linha de entendimento são as decisões sobre a

matéria até então proferidas poi este Egrégio Conselho, Transcrevo a seguil algumas ementas:

IA1POSTO SOBRE .4. RENDA DE PE,SSOil piSICA _ 110).»

Exercido	 2003 RENDIMEN1OS 110 13Uní VETS -

SERVIDORE, PÚBLICOS .1.01C10.1.VAL POR TEMPO DE

SERVIÇO :1 Lei n" 3 852, de 1994, não veicula isenção do

i0if10510 de T crida das pe.ssoas bicas,	 011(11110

recebidas a título de' adichmal pn tempo (.1c serviço constituem

enda ou acréscimo pau imonial e deveio ser tributadas, à

mingua de enunciado isentivo na legi..sku-ão Recurm.) negado

(Rectu,s0	 156 795 Acórdi7o I" C(.' n" 10 ,1-23 174, ,5'cs.sao

24 de ahi de 2008)

- RENDIA1EN1OS 7RIB1,1 1AVIsIS - S72,,R1'IDORES
PÚBLICOS - A Lei ti(' 8 852, de 1994, não veicula 1...stuição do

imposto de t ando das pessoas físicas. .As 1 .V7 bus ieeebidas a

titulo de adicional por tempo de serviço, adicional de Mi ias e

ratilicação constituem renda 011 az.:réscimo patrimonial e tieTCM

ser tributadas, à jithiglia de enunciado isentivo na I egiSlaÇ.:ãO

Re.C111,so	 (RCCin.s.o n' 155 978 Acórdão 1° C'C	 104--

22 484, .5'e são de 25 de maio de 2007)

0A1I551T O DE RENDIMENTOS - (..Y.)NCE170 DE

REA1UNERAÇÃO -ii s exclusões do tom:eito de remuneração
estabelecidas na Lei 71" 8 852, de 1994, não sâo hipóteses de

iwnção ou não incidéneio	 que I equei em, pelo

1 11 inciplo da L.strita Legalidade em inah'.,ria trilnaária,
disposição legal jédeial eNpecUica Recurso negado (ReciirSO n'"

159 .315 Acórdão 1° CC n" 104-22 93.2, •S'uào de 07 de
dezembro de 2007).

Einalmenie, é importante iessaltar que a i egra geia] é a. tributação de todos os

lendimentos decorrentes do ti abalho assalai judo, sendo necessária expressa previsão legal. para

que algumas verbas não se sujeitem Ti tributação. Verifica-se ainda que, na essência, a questão

posta nos autos é similar Ti discussão travada no âmbito deste Egrégio Conselho, em que se

discute a exclusão da "indenização de horas trabalhadas - III! " dos lendimentos tributáveis

110 tocante a este tema, a jurisprudência da CâIllata Superior de Recursos Fiscais (CSRF) e

pacífica no sentido de que rendimentos percebidos a titulo de "III " não têm caráter

indenizatório e, sim, nutri' eza salaiial ou remuneratária, estando, pois, sujeitos Ti incidência do

imposto de renda, senão vejamos:

".1.s.5unto hnposto sobre a Renda de Pe.s.soa l'isica IRP»

,ENercicio 1997, 1998

IRPE REMUNERAÇÃO DE 11011A5 EXTRAS PAGAMENTO
8013 4 1)EN(..211 ,11N.KJO DE INDENIZAÇÃO DE HORAS
RAB ALUADAS: NA 'T77REZ:•1..11.1RIDIC.,1

Embora o pagamento tenha .sido efetuado sob a denominação

Indenização de Horas Trabalhadas, a natureza jurídica da

d8
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verba é que define a incidência tributária ou não. há
incidência tributária, conforme dispõe o art., 43, 11, do CM.,

sobre renda e proventos quando ficar tipificado acréscimo ao

patrimônio material do contribuinte, e aí estão inseridos os

pagamentos efetuados por horas-extras trabalhadas; porquanto

sua natureza é remuneratória, e não indenizatória (Recurso

k.;special 71" 149 $16 Aeórclào	 II° 9202-00 219, Sessão de

21 de setembro de 2009)"

"Assunto Imposto sobte a Renda de Pessoa Física - 1RPF

Exet cicio 1996

1RPF - VERBAS RECEBIDAS ,r1 TíTUE0 DE INDEIV1/,-10.0
DT [101?48 I1/4BA1 IIADAS (Mi) - NATUREZA SAI AR141, -
RENDTMEN705"TRIBL1 Ti P11,5'

Os valores percebidos pelo contribuinte a título de 181' não têm
caráter hulenizatário e, sim, natureza salarial ou
remuneraiória, estando, pois, sujeitos à incidência do imposto

de retida, de acordo com precedente bastante atual da Primeira

Seção do Egrégio S1,1 (Ag. Rg. no .1?Esp n° 933.117/1M)

(Ré.C.7 .17' ,w Especial 17  104-150 035 Acórdão CSR1: 17" 9202-

0(  183, Ses-sào de 18 de agosto	 2009)"

(grilos acrescidos)

Deste modo, diante da análise da referida legislação, infere-se

claramente que as alíneas "a" até "r" do inciso LII. do art. 1 0 , da Lei n° 8.852/94, tratam

de exclusões do conceito de remuneração, mas não suo hipóteses de isenção ou  não

incidência de IRPF, ou seja, não determinam sua exclusão do rendimento bruto para fins
de não incidência do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, mas sim, repise-se, de sua
exclusão do conceito de remuneração para os objetivos da Lei n° 8.852/94

Isto posto, VOTO em 'RE3E,fl'AR as preliminares de presci ição e

&cadencia suscitadas pelo lecorrenle e, no mei ito, em NEGAR provimento ao Recurso

Voluntário interposto nos autos

YGL 4x7-1
At tomo dc Pádua .Athay . Magalhães

o


